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Resumo: O presente artigo trata da colisão entre um direito fundamental privado (a 
privacidade) e um direito fundamental social (a segurança pública). O objetivo do artigo é 
analisar a temática, dando maior enfoque a vigilância por instrumento Go Pro. O problema 
da pesquisa é: atuando com base na ponderação de interesses e sob o olhar de invasão de 
privacidade, é possível a polícia vigiar a sociedade sob a justificativa da busca pela 
efetividade do direito a segurança pública no município de Chapecó? O método de 
abordagem adotado é o dedutivo, e o método de procedimento utilizado é o monográfico. 
A hipótese principal responde ao problema de pesquisa de modo afirmativo. A conclusão 
é de que a referida vigilância por instrumento Go Pro é possível, contanto que a 
Administração Pública observe e pondere as estruturas que decorrem do direito a 
segurança pública (dever e responsabilidade), e do direito à privacidade dos insdivíduos. O 
emprego desse equipamento visa qualificar o conjunto probatório de eventuais práticas 
ilicitas, aumentar a transparência e a fiscalização das ações policiais (Estado), além de 
mitigar a reação das pessoas em conflito com a lei. 
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